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AUTORIZAÇÃO 

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro(a), 

O Ordenador de Despesas da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas, cumpridas as formalidades previstas no $ 3º, do artigo 53, 

da Lei n.º 14.133/2021 e suas posteriores alterações, autoriza a publicação do Pregão Eletrônico nº 

11.04.001/2024-SEDERHI, no qual objeto é o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições 

de equipamentos e máquinas agrícolas para compor a patrulha mecanizada, para atender as 

necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos do Município de Tauá/CE. 

Portanto, constatado o atendimento a legislação específica, AUTORIZO a abertura do processo 

licitatório na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PRECO POR ITEM, 

modo de disputa ABERTO para REGISTRO DE PREÇOS, conforme as condições do Edital em 

anexo. 

Tauá - CE, 12 de abril de 2024. 

Famcaswr Gooeaiks DA Svh fero 
Francisco Gongalves da Silva Neto 

Ordenador de Despesas da Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos 

Órgão Gerenciador
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11.04.001/2024-SEDERHI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11.04.001/2024-SEDERHI 

O MUNICIPIO DE TAUÁ — CEARA torna público que promoverá licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, conforme especificações constantes do Anexo | deste edital. A presente licitação será 
processada conforme as disposições da Constituição Federal em seus artigos 37, inciso XXI, da Lei nº 
14.133/2021 de 1 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 1120001/2023-GABP de 20 de novembro de 2023, 

e demais legislação aplicavel e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

CRITERIO DE JULGAMENTO: 

LOCAL: BBMNET LICITAGOES ELETRONICAS - www.novobbmnet.com.br; 

FINALIDADE: REGISTRO DE PREGOS; 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 15 de abril de 2024, às 17h00min; 

TERMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 26 de abril de 2024, as 07h30min; 

ABERTURA E ANALISE DE PROPOSTA: 26 de abril de 2024, as 08h00min; 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 26 de abril de 2024, as 08h30min; 

MODO DE DISPUTA: ABERTO, 

DA FORMA DE FORNECIMENTO: DE ACORDO COM A DEMANDA; 

DO ACESSO AO EDITAL: no Portal da Transparéncia da Prefeitura Municipal de Taua, endereco eletronico 

https://www.taua.ce.gov.br/licitacao.php e no Portal de Licitações dos Municipios do TCE-CE, endereco 

eletronico https://municipios-licitacoes.tce.ce. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação cuida da Registro de Pregos para futuras e eventuais aquisi¢des de 

equipamentos e maquinas agricolas para compor a patrulha mecanizada, para atender as 
necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos do Municipio de Tauá/CE. 
conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia, neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. Cabera a Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos o gerenciamento da Ata de 
Registro de Pregos, no seu aspecto operacional e nas questdes legais. 

2. DAPARTICIPAGAO NA LICITAGAO 

21. Poderão participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Plataforma BBMNET Licitagdes Eletronicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 

WWWw. novobbmnet.com.br. 

22 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. A obtenção do benefício a que se refere a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 
4.800.000,00) ; :)
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2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, parã as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006. Quando for o caso. 

2.5. Não poderao disputar esta licitação: 

251. —aquele que ndo atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando 

a Ilcnaçào versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
25.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios; 
2.54. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

255. — aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

256. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

257. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submiss&o de 

trabalhadores a condições analogas as de escravo ou por contratagéo de adolescentes nos casos vedados 
pela legislagéo trabalhista; 
25.8.  agente publico do órgão ou entidade licitante; 
259. Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condição; 

25.10. Não podera participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execug&o do contrato agente 

publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que possam configurar 
conflito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagéo que 

disciplina a matéria, conforme & 1° do art. 9° da Lei n.º 14.133, de 2021. 

26. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sang&o a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade juridica do licitante. 

2.7. Acritério da Administragdo e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem o8 itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

28. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico. 

2.9. Odisposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratagdo de servigo que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto basico e do projeto executivo, nas contratagdes integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execugéo. 

2.10. Em licitagdes e contratagdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agéncia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro interacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, ndo poderá participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidénea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratagéo na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. — DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA @ 
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31. Os licitantes encaminharéo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta de‘preges™ 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o pra do término do recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do sistema, que: 

3.2.1.cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2.esta ciente e concorda com as condigdes contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigdo Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3.2.3.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da 

Constituigéo; 
3.2.4.n80 possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, 

observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso lll do art. 5° da Constituição Federal; 

3.2.5.cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia 

Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletronico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

dever4 declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1.no item exclusivo para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “nenhuma’, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2.n0s itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “nenhuma’, apenas produziré o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitara o licitante &s sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não havera ordem de classificagao na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrera 

somente apds os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compdem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentagéo de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitagéo das propostas. 

3.8. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operações no sistema 

eletrénico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negécios diante 

da inobservancia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconex&o. 

3.9. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a seguranga, para providéncias. 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 As licitagGes aptas para o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma BBMNET no menu 

“Sala de Disputa”, no campo das licitagdes na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”. 

4.1.1.0 licitante interessado podera utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta’. 

4.1.2.0 licitante devera enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informagdes exigidas no 

Sistema. 
4.1.3.0 Acesso para participar das licitagdes esta condicionado ao cadastro prévio do interessado na Plataforma 

BBMNET Licitações.
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42. Tedas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. “ oty pnn® 

4.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 

trabalhistas, tributérios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execugéo do 

objeto. 

44 Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva 

responsabilidade do licitante. 

4.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze 
meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, dentro do 
periodo em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. 

4.8. Aapresentagio das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposices nelas contidas, 

em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas contidas, 

em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentag#io. 

4.11. Eventual sobreprego ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 

responsabilidade. 

4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislagéo vigente. 

4.13. Quando for exigido pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante devera preencher a ficha técnica do produto ou 

servigos, juntamente com as informagées adicionais. A ficha técnica, quando obrigatéria, sera enviada através 

de comando próprio disponivel no Sistema ao licitante. 

4131. O licitante não podera em hipétese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 

desclassificagdo. 

5. — DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-4 automaticamente em sessão publica, por meio de sistema 

eletrénico, na data, horério e local indicados neste Edital. 

52. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 

sistema, até a etapa de abertura da sessão publica, 

53. Quando autorizado e devidamente justificado pelo(a) Pregoeiro(a), os licitantes poderéo alterar a 

proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de andlise de propostas. 

53.1. Sera desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

53.2. A desclassificagio sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por 10dos 0s participantes. 

&
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533. A não desclassificaggo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido bqntrarlo _j‘ 

levado a efeito na fase de aceitagao. P rediawnn” 

5.4. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.7. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item ou global do lote, de acordo com o modo de 

disputa, 

58. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sess&o 
e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao Ultimo 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de julgamento. 

5.10. O procedimento seguira de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

5.11. No pregão eletrdnico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentaréo lances publicos e 

sucessivos, com prorrogagdes. 

511.1. A etapa de lances da sessão publica tera duração de dez minutos e, apds isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de 

duração da sessão publica. 
511.2. A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de dois 

minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogagéo, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão publica 

encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de 

classificag&o. 

5.12 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

5.13 Durante o transcurso da sessão publica, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificagdo do licitante. 

514 No caso de desconexao com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrdnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.15 Quando a desconexdo do sistema eletrdnico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 3 
(trés) horas a sessão publica sera suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgagéo. 

516 Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta 

517 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificara as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo & comparagdo com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006. 

5171 Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

517.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicagao automatica para tanto.
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5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ouião. F a” 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

517.4 Nao se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

517.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.51 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 
517.52 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
517.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 
51754 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 
orientagdes dos órgãos de controle. 

517.6 Persistindo o empate, será assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos 

produzidos ou prestados por: 

517.6.1 empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize; 
5.17.6.2 empresas brasileiras; 

51763 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

517.6.4 empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica, na hipétese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do prego méximo ou inferior ao desconto definido para a contratacéo, o(a) Pregoeiro(a) 

podera negociar condigdes mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento. 

5181 A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociagéo, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do prego maximo definido pela Administragéo. 

5182 A negociagdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
5183 O resultado da negociação sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatério. 

5.19 Sera desclassificada a proposta que: 

5.19.1  contiver vicios insanaveis; 
519.2 nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

5193 apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a 

contratação; 

5194 n3o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

519.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanavel. 

5.20 No caso de bens e servigos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administração. 

5201 A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, só será considerada após diligéncia do(a) 

Pregoeiro(a), que comprove: 

520.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
520.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. @
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521 Em contratagdo de SERVICOS DE ENGENHARIA, além das disposições acima, a anãlise,,,m.m' 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5211 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada, a caracterizagdo do sobreprego se dara pela superagéo do valor global estimado; 
5212 No regime de empreitada por prego unitdrio, a caracterizagdo do sobreprego se dard pela 

superação do valor global estimado e pela superagdo de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 
5.21.3  No caso de servigos de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragdo, independentemente 

do regime de execução. 
5214  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orgado pela Administragdo, equivalente a diferenga entre este dltimo e o valor da 

proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei. 

522 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.23 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitarios por meio de Planilha de Custos e Formagéo de Pregos elaborada pela AdministragZo, o licitante 

classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5231 Em se tratando de servicos de engenharia, o licitante vencedor seré convocado a apresentar à 

Administrag&o, por meio eletrénico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitérios, 

seguindo o modelo elaborado pela Administragdo, bem como com detalhamento das Bonificagbes e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilizagdo dos pregos unitérios, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratagdo semi-integrada e contratagdo integrada, exclusivamente para 

eventusis adequações indispensdveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

5.24 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificagéo da proposta. A 

planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoragéo 

do prego. 

5241 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substéncia das propostas; 

5242 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime. 

5243 O(a) Pregoeiro(a) solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 {duas) horas, 

envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ap6s a negociagao realizada, em campo proprio 

do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. Sujeito a desclassificagdo, caso não 

faga no tempo determinado. 
5244 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

525 Caso o Termo de Referéncia exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de não aceitagéo da proposta. 

5251 Por meio de mensagem no sistema, serd divuigado o local e horério de realizagdo do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presenga será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 
5252 Os resultados das avaliações serdo divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5253 — Nocaso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificagdes previstas no termo de referéncia, a proposta do 

licitante sera recusada. 
5254 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 

Pregoeiro(a) analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
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se-á com a verificagdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificagdo de uma qué"sgggfi a 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

6 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 
disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 
Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, 
a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 

desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

62 Of(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 2.5 do edital, especialmente quanto & existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

64 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 
as ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) obedecera ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06. 

6.5 Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 

fins de habilitação, nos termos dos. 

66 HABILITAGAO JURIDICA 

6.6.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

6.6.2  Autorizagdo para o exercicio da atividade a ser contratada, guando cabivel. 

6.7 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA 

671 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.7.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

673 Prova de regularidade perante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, na forma da lei; 

6.7.4 Prova de regularidade perante a Fazenda estadual do domicilio ou sede do licitante, dentro do 
prazo de validade, na forma da lei; 

6.7.5 Prova de regularidade perante a Fazenda municipal do domicilio ou sede do licitante, dentro do 
prazo de validade, na forma da lei; 

6.76 Prova de regularidade relativa & Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituidos por lei, dentro do prazo de validade; 

677 Prova de regularidade perante a Justi¢a do Trabalho, dentro do prazo de validade; 

6.7.8 Declaragéo do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

6.8 QUALIFICAGAO TECNICA 

6.8.1 Prova de aptidao para o desempenho de atividade pertinente e compativel em caracterfsticas, 

— 

5 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) ou @
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comprovando que a licitante fomeceu/executou, bens/serviços com características semelhantes e 

compatíveis com o objeto do Edital; 

6.8.1.1 Havendo duvida acerca da veracidade do documento, o(a) Pregoeiro(a), podera promover 

diligéncia, a fim de comprovar a veracidade do documento, conforme Inciso | do Art. 64 da Lei 

14.133/2021. 

69  QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

691 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

do último exercício social, apresentados na forma da lei; 

6.9.1.1 O Microempreendedor Individual-MEI, está dispensado da apresentação do Balango 

Patrimonial na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, 8 1° da Lei 

Complementar nº 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaragdo Anual do Simples 

Nacional — Microempreendedor Individual); 

6912 É vedada a substituigio do Balango Patrimonial e da Demonstração do Resultado do 

Exercicio por balancetes ou balangos provisérios, 

6.9.2 Patriménio Liquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratago, 

devendo a comprovação ser feita através do Balango Patrimonial exigido no item 6.9.1; 

6.9.3 Certidao negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro 

de prazo de validade; 

6.9.3.1 Na auséncia da Certidão, a licitante em Recuperação Judicial devera comprovar a sua 

viabilidade econdmica, mediante documento (certiddo ou assemelhado) emitido pela instancia judicial 

competente; ou concessão judicial da recuperagéo, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou 

homologagZo do plano de recuperagéo extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperagéo 

extrajudicial, nos termos do artigo 164, & 5° da lei 14.112/2020. 

6.10 DECLARAGOES COMPLEMENTARES DE APRESENTAGAO OBRIGATORIA: 

6101 — Declaração de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 

para reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6.10.2 Declaragio de que suas propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

6.10.3 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaragéo subscrita por 

representante legal do licitante afirando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3° da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, bem como sua n&o inclus&o nas vedações previstas no mesmo 

diploma legal. 

6.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletronico, via Sistema 

BBMNET. 

6.11.1 Havendo davida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentagéo dos originais 

nao-digitais; 

6.11.2 Na hipétese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este devera ser 

acompanhado de declaragéo ou regulamentagéo do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na 

auséncia de tal declaração ou regulamentagdo, o documento sera considerado válido pelo prazo de 

60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emiss&o, quando se tratar de documentos referentes 

à habilitagao fiscal e econdmico-financeira. 

6.12 Eventual inabilitação do licitante sera considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitagao, conforme o art. 63, |, da 

Lei n° 14.133/2021. 

& 

s e 

PREFEITURA DE 4P É - &L '-‘ 

)



oh PA 

É D & pacreTURA DE 4P — Estadodo Ceara 2” ‘4.,L % 
Prefeitura Municipal de Taua w s É 

Yo 

6.13 A verificagdo pelo(a) Pregoeiro(a), em sitios eletronicos oficiais de órgãos e entidades emissores s 
certidées constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.14 Os documentos adicionais exigidos para habilitagdo serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a). 

6.15 Apds a vinculagdo dos documentos para habilitagdo, não será permitida a substituicdo ou a 
apresentag&o de novos documentos, saivo em sede de diligéncia: 

6.15.1Complementagao de informagbes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e desde que 
necessdria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.152 Atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
6.16 Na analise dos documentos de habilitagéo, a comissão de contratagdo podera sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decis&o 

fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficécia para fins de habilitagdo e 

classificagéo. 

6.17 Na hipétese de o licitante não atender às exigéncias para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinara a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagéo, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

7 DOS RECURSOS 

7.1 Ainterposigao de recurso contra a decisao proferida pelo(a) Pregoeiro(a) observara o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 O prazo para apresentação das razdes recursais é de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 

apresentar contrarrazdes em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensaveis & defesa de seus interesses 

7.3 A intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente após a declaragéo de vencedor, sob 

pena de preclusao. 

7.31 O tempo minimo para manifestagdo da intenção de recurso sera de 30 minutos, podendo o(a) 

Pregoeiro(a) dar provimento ou negar o mesmo. 

7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo proprio do sistema. 

75 O recurso sera dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado do 

recebimento dos autos. 

76 Os recursos interpostos fora do prazo não serdo conhecidos. 

77 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deciséo recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8 DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES 

81 Cometeinfração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

811 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
812 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

8.1.21  nao enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negoclagao; 
8.1.22  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel, Q
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8123 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa com petítiva; ou .m” 

8124  deixardeapresentar amostra; á 
8125  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital; 

813 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8131 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

a 
& 

8.1.4 apresentar declaragdo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaragdo 

falsa durante a licitagéo 
815  fraudar a licitagdo 
8.16 comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8162 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
816.3  apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

817 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

81.8  praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

82 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administragdo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes elou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 

821 adverténcia; 

822 multa; 
823 impedimento de licitar e contratar e 
824 declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicagdo das sangdes serdo considerados os elementos previstos no art. 156, § 1°, da Lei 

14.133/2021. 

8.4  Assançõesde adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declarag&o de inidoneidade, bem como 

a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitardo o 

devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

85 Arecusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administrag@o, caracterizard o 

descumprimento total da obrigação assumida. 

9 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 

protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias Uteis antes da data da abertura do certame. 

9.2 A resposta a impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias Uteis, limitado ao ultimo dia útil anterior & data da abertura do certame. 

9.3  AimpugnagZo ao edital e o pedido de esclarecimento poderéo ser realizados na forma eletrénica, via 

Sistema BBMNET. 

94 Acolhida a impugnagio, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10  DAATA DE REGISTRO DE PRECOS 

10.1 Homologado o resultado da licitago, o licitante mais bem classificado tera o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito & contratagéo, sem prejuizo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.



10.2 O prazo de convocação poderá ser promogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3 A ata de registro de preços podera ser assinada por meio de assinatura digital. 

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessdrias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condições. 

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

106 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de precos no prazo e nas condigdes 
estabelecidas, fica facultado & Administragéo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigdes propostas pelo primeiro classificado. 

11. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES 

11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2, Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagZo exigida para a contratagdo, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
11.1.5. fraudar a licitação 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2.  Com fuloro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administragéo poderd, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes efou adjudicatarios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: E 
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11.21. advertência; 
11.22. multa; 
11.23. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
det_erminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagéo perante a prépria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

11.3.  Na aplicagéo das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.8.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 
11.34. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme nomas e 
orientagdes dos 6rgaos de controle. 

11.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo méximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.2, a multa sera de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e 11.1.8, a multa sera de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5.  As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderéo ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de muita. 

11.6.  Naaplicagéo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
Uteis, contado da data de sua intimag&o. 

11.7. A sangéo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsavel em decorréncia das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da Prefeitura Municipal de Tauá, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. — Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e 11.1.8, bem como 
pelas infragbes administrativas previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposigao de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, descrita no item 11.1.3, 
caracterizaré o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitaré as penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da 
IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sangdes de impedimento de licitar e contratar e de 
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandard a instauragio de processo de 
responsabilizagdo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estéveis, que 
avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatério para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimagéo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

11.11. Caberé recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagéo das sanções de adverténcia, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagéo, o qual será dirigido & autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que devera proferir sua decisão no prazo maximo de 20 
(vinte) dias utels, contado do recebimento dos autos. 

» Y 
taan * 

PREFEITURA DE 4P — Estadodo Ceará é; 
Prefeitura Municipal de Tauá É 
Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidridps =



paerETURA DE = 4P — Estadodo Ceard 5 i 
Prefeitura Municipal de Tauá 3 — 
Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidridps 

ettt 
11.12. .Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
lnldçr?eldade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

122 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

126 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

128 O desatendimento de exigéncias formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponivel aos interessados 

no Portal www.novobbmnet.com.br. 

12.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 

disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br. 

12.11 Em caso de divergéncia entre disposigdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que 
compdem o processo, prevaleceré as deste Edital. 

12.12 O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes Publicas 

(PNCP), no Portal da Transparéncia da Prefeitura Municipal de Tauá, endereco eletrônico 
httos-//www.taua.ce.gov.brflicitacao.php e no Portal de Licitagdes dos Municipios do TCE-CE, enderego 
eletronico hitps:/municipios-licit s.fce.ce.qov.br/. 

12.13 Quaisquer informagdes poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da Prefeitura de Tauá, 

situada na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, bairro Tauazinho, Tauá - CE. CEP: 63.660-000. (Prédio do 

Novo Centro Administrativo), ou pelo e-mail pregao.taua@gmail.com 

12.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.14.1 ANEXO | — Termo de Referéncia; @
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12.142 ANEXO Il -Modelos de Declarações; 

iposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
a) Declaração do cumprimento do disj 

postas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
b) Declaração de que suas proj 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal; R 
c) Declaragio de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 

para reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei n° 8.213/1 991; 

12143 ANEXO Il - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

12.14.4 ANEXO IV — Minuta de Termo de Contrato; 

Taué - CE, 12 de abril de 2024. 

Ffiawsco Concaves Da Sravh peto 
Francisco Gonçalves da Silva Neto 

Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos 

Órgão Gerenciador
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1.Registro de Pregos para futuras e eventuais aquisi¢des de equipamentos e maquinas agricolas para 
compor a patrulha mecanizada, para atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento 
Rural e Recursos Hidricos do Municipio de Tauá/CE 

2. DESCRIGAO DA NECESIDADE: 

2.1.A extensa malha de estradas rurais demanda constantes manutengdes ao decorrer do ano, a fim 
de garantir melhorias no transito de veiculos, maquinas, caminhdes e acesso da populagdo rural 
aos servigos públicos, assisténcia técnica e extensão rural, a Secretaria de Desenvolvimento 
Rural e Recursos Hidricos tem como objetivo complementar sua patrulha mecanizada com a 
aquisição de um caminh#o prancha para transporte de máquinas e um compactador liso 
terraplanagem. 

2.2.Além disso visando a melhoria na qualidade da produção do setor agricola no municipio de 
Taud/CE, otimizando o tempo e modernizando sua produção através do incentivo tecnolégico, a 
utilização desses equipamentos como mecanismo de melhoria nas condigdes das familias que 
residem nas zonas rurais, bem como a possibilidade de desenvolvimento da vida do campo, 
agregando no tocante a menores custos, otimização de tempo e aumento da produggo. 

2.3.Este servigo tem natureza continuada, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no 
art. 111, da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021; 

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES: 

ITEM | ESPECIFICAÇÕES UND QTDE | V.UNIT. | V.GLBOAL 
Caminhão prancha para transporte 
de máquinas, poténcia de 277 hp, 
com 06 cilindros, combustivel 
_diesel, trucado. 
Compactador liso terraplanagem, 
rolo compactador vibratério de 1 
(um) cilindro com motorização 
minimo de 80 HP, peso 
operacional minimo de 7200 kg, Unidade 1 R$ R$ 

módulo dianteiro liso mínimo de 511.666,67 | 511.666,67 
3700 kg, com tração nas rodas e 
cilindro, kit multi patas corrugado, 
comprimido mínimo de 4776 mm, 
largura minima de 1852mm 

1 R$ R$ 
Unidade 728.000,00 | 728.000,00 

3.1. —A definição dos quantitativos é baseada no levantamento feito pela Secretaria de Desenvolvimento 
Rural e Recursos Hidricos, tendo em vista a necessidade da Prestação dos servigos em questão. 

3.2. —O valor estimado para este objeto é de R$ 1.239,666,67 (um milhão duzentos e trinta e nove mil 
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 

3.3. O valor foi obtido após pesquisa realizadas junto a empresas do ramo de atividade pertinente com o 
objeto em aprego e após pesquisas no painel de pregos, partes integrantes desse processo. 

4. FUNDAMENTAGAO LEGAL
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41. — Alicitação fundamentar-se-á nas Leis: 

a) LeiFederal nº 114.133/21 e suas alterações; 
b) Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações; e 

c) Decreto Municipal de nº 1120001/2023-GABP 

5. DO MODO DE DISPUTA 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

6. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: 

Pregão (MENOR PREÇO) 

T ORGAO GERENCIADOR 

* Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos 

8. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO 

8.1. Trata-se da Contratagdo de empresa para futuras e eventuais aquisi¢des de equipamentos e 

méaquinas agricolas promovidos pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos, visando 
atividades para manuteng#io da malha viéria e melhoria na qualidade da produgéo agricola no municipio de 
Taué/CE, afim de atender as necessidades e garantir o pleno desenvolvimento das tarefas realizadas pela 
Secretaria. 

8.2. Dentre as altemnativas para o desenvolvimento do servigo o objeto acima mencionado e os itens 
descritos são os necessérios e suficientes para atender a demanda dessa Secretaria. 

8.3.  Decidiu-se por invocar o instituto da contratag&o por meio de licitagéo para contratagéo dos servigos 
almejados e suprir a lacuna existente, garantindo a escolha da proposta mais vantajosa para a administragéo 
publica. Para que a contratacdo seja bem sucedida e atenda perfeitamente à demanda da Secretaria, a 
contratada devera ser capaz de realizar o servigo especificados neste documento, de acordo com as ordens 
de fomecimento recebidas. 

5. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 
5.1. ROTINA DE FISCALIZAGAO CONTRATUAL. 

5.1.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cléusulas avengadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecução total ou 
parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). . 

5.1.3. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorréncias relacionadas a execugéo do 
contrato, determinando o que for necessério para a regularizag&o das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

5.1.4. O fiscal do contrato informard a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situagdo que demandar decisão ou providéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei n° 
14.133/2021, art. 117, 82º). 

5.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

5.1.6. O contratado serd responsavel pelos danos causados diretamente à Administragdo ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluird nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021. art. 120).
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5.1.7. Somente o contratado será responsavel pelos encargos trabalhistas, préVíH'é”H'êÉrios, fiscais e 
comerciais resultantes da execugéo do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 

* 2 ooV 

5.1.7.1. A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá & Administração a résponsabilidade pelo seu pagamento e não podera onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14,133/2021, art. 121, §1°). 

5.1.8. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica para esse 
fim. (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

5.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providéncias que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

6. DO PAGAMENTO 

6.1.  Os pagamentos serão realizados mediante a apresentagZo da Nota Fiscal e Fatura correspondente. 
A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da Secretaria de Proteção Social 
Cidadania e Direitos Humanos, que atestara a execução do objeto contratado. 

6.2.  Caso ofaturamento seja aprovado pela Secretaria de Proteção Social Cidadania e Direitos Humanos, 
o pagamento serd efetuado até o 10° (décimo) dia Util após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A). 

6.3.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes & contratagéo, ou, 
ainda, circunstância que impeca a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficar4 sobrestado até que a Contratada 
providencle as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após a 
comprovagéo da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8. DOS RECURSOS E DA PREVISAO ORGAMENTARIA. 
8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Pregos correrão pela fonte de recursos do(s) érgao(s) 
lentidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Pregos), a ser informada quando da lavratura do 
contrato. 

9. PERIODO DE VIGENCIA E DE PRORROGAGAO CONTRATO: 

9.1. O prazo de vigéncia do contrato a ser celebrado é até 31 de dezembro de 2024, a partir da sua 
assinatura, podendo ser promogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Podendo ser 
prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA 

10.1. O objeto devera ser entregue na Secretaria contratante, na sede urbana do municipio de Tauá-CE. 

10.2. O prazo de entrega do objeto será de 30 dias corridos após a emissão da ordem de compra. 

Taué/CE, 04 de margo de 2024. 

Francisco Gor@ges da Silva Neto 
Ordenador de Despesas da Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos 
Matricula: 0031474 
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ANEXO Il -MODELOS DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIll DO ART. 7° DA CONSTITUICAO 
FEDERAL 

Razéo Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF n° sediada 
(enderego completo) ; Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRONICO (N° DO PREGAO 
ELETRÓNICO), sob as penas da lei, que não realiza trabalho notumo, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

Por ser verdade, firmo(amos) a presente. 

em de de 

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante) 

DECLARAGAO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONOMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS 
CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIGAO 

FEDERAL 

(Razéo Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF nº sediada 
(enderego completo) . Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participagéo de licitação na modalidade de PREGAO ELETRONICO (N° DO PREGAO 
ELETRONICO), sob as penas da lei, que a proposta econémica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

, em de de 

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante) 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

(Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF nº sediada 
(endereço completo) ; —Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (Nº DO PREGÃO 
ELETRONICO). sob as penas da lei, que cumprimos as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

, em de de 

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: as declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 

PREFEITURA DE ÁD Estado do Ceará o “10 (,e_‘
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ANEXO il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

ATA DE REGISTRO DE PREGOS N° 
Pregéo Eletrénico nº 
Processo nº 

Aos __dias do més de de20 , a Prefeitura Municipal de Taua, Estado do Ceara, inscritano CNPJ 
sob o n.° 07.849.532/0001-47, através da Secretaria de , neste ato representado(a) pelo(a) 
Ordenador de Despesas, da Secretaria de (õrgão Gerenciador), Sr.(a) ; 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Processo 
Administrativo n.º ... . RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de 
Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 1120001/2023-GABP de 20 de novembro de 2023 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DOOBJETO 

1.1. —A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 
equipamentos e máquinas agrícolas para compor a patrulha mecanizada, para atender as necessidades 
da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos do Município de Tauá/CE, 
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo ao Edital do Pregão Eletrônico nº XXXXXXXX, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREGOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
Marca ; : 

(se exigida no edital) Unidade Quantidade | ValorUn | Valor Total Item | Especificação 

3. — ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. — O órgão gerenciador será a Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos. 

4. — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

4.1.  Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administragdo Publica federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir & ata de registro de pregos 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentagédo de justificativa da vantagem da adesão; 

4.1.2. consulta e aceitagdo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. Apbs a autorizagdo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade ndo participante 
deveré efetivar a aquisição ou a contratagdo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia 
da ata. 

43. A adesão à ata de registro de pregos por órgãos e entidades da Administragdo Publica estadual, 

distrital e municipal poderé ser exigida para fins de transferéncias voluntarias, não ficando sujeita ao limite de 

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos pregos registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 
23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4A4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. — A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. — A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.21. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.  Apds a homologagio da licitagéo, deverão ser observadas as seguintes condigdes para formalização 
da ata de registro de pregos: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.22. Mantiverem sua proposta original. 

5.43. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatério antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.6. — A habilitagdo dos licitantes que comporão a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratagéo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipéteses: 

56.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condigdes 
estabelecidos no edital; e 

56.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas hipóteses 
previstas no item 9. 

57. — O prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e ficara 
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos. 

58. Após a homologação da licitagao, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 
ata de registro de pregos, no prazo de 05 (cinco) dias, nas condigoes estabelecidos no edital de Ilcitação, sob 
pena de decair o direito, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei nº 14.133, de 2021. g
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58.1. O prazo de convocagdo podera ser promogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administraggo. 

5.9. — A ata de registro de pregos podera ser assinada por meio de assinatura digital. 

5.10.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratago, e observado o disposto no item 5.6, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado & Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagao, para fazé-lo 
em igual prazo e nas condigGes propostas pelo primeiro classificado. 

5.11.  Na hipétese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratagio nos termos do 
item anterior, a Administrag&o, observados o valor estimado e sua eventual atualizag&o nos termos do edital, 
podera: 

511.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos pregos 
foram registrados sem redugéo, observada a ordem de classificagéo, com vistas à obtengdo de prego 
melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condigdes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatoria, quando frustrada a negociação de melhor condigao. 

512. A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigara a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS 

6.1. Os pregos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redução dos 
pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servicos registrados, 
nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos 

imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculdveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criagdo, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercusséo sobre os pregos registrados; 

6.1.3. Na hipétese de previsdo no edital ou no aviso de contratagdo direta de clausula de 
reajustamento ou repactuação sobre os pregos registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice 

previstos para a contratagéo; 

6.1.3.2. No caso da repactuagéo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

71.  Na hipdtese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

711, Caso nao aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor sera 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagdo de penalidades 

administrativas. 

71.2 Na hipétese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceltam reduzir seus preços aos valores de 
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mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. g p
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

71A4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Nahipétese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preco registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

7.21. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteragio, a 
documentagdo comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado 
em relação as condigdes inicialmente pactuadas. 

722 Não hipétese de não comprovação da existéncia de fato superveniente que inviabilize o prego 

registrado, o pedido sera indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 
sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislag&o aplicavel. 

7.2.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar 

se aceitam manter seus pregos registrados, observado o disposto no item 5.7. 

724 Se não obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao 
cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotara as medidas cabiveis para a 
obtenção da contratagdo mais vantajosa. 

7.25. Na hipétese de comprovagdo da majoragdo do prego de mercado que inviabilize o prego 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.286. O órgão ou entidade gerenciadora comunicard aos 6rgéos e as entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteragéo do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lein® 14.133, 

de 2021. 

8. — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de pregos 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 6rgéos ou as entidades participantes 

e não participantes do registro de pregos. 

8.2. O remanejamento somente podera ser feito: 

8.21. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

822 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipétese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

85. Competira ao órgão ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo Iniciaimente Informado pelo 6rgao ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuéncia do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

* een
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficirio da ata de registro de pregos, observadas as condigdes 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipotese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada sera por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREGOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor: 

9.1.1. Descumprir as condigdes da ata de registro de pregos, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoavel; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.1.4.1. Na hipdtese de aplicação de sanção prevista nos incisos Il! ou IV do caput do art. 156 da Lei 
n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigéncia da 

ata de registro de precos, poderd o órgão ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manuteng&o do registro de pregos, vedadas contratagdes derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 sera formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditorio e da ampla defesa. 

9.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgéo ou a entidade gerenciadora podera 

convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagéo. 

9.4. 0 cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse publico; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou 

943 Se nao houver éxito nas negociagdes, nas hipéteses em que o preço de mercado tomar-se 

superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, $ 3° e 27, $ 4°, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejara aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

10.1.1. As sangdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente apés terem assinado a ata. 

10.2. É da competéncia do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de prego (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipéteses 

em que o descumprimento disser respeito as contratagdes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

cabera ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 
2023).
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10.3. O órgão ou entidade participante devera comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênci 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11.  CONDIÇÕES GERAIS 

11.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigagdes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 

SIGNATARIOS: 

Dmão Gestor Nome do Titular iCargo |CPF sinatura 

EDetentom do Reg. de Preços INome do Representante Cargo ICPF Assinatura 
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ANEXO IV — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE , COM A EMPRESA 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A Prefeitura Municipal de Tauá, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o n.º 07.849.532/0001-47, através 

da Secretaria de , neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, Sr(a). 
doravante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

., inscrita no CNPJ nº ., com endere¢co na Rua 

representada por seu sócio administrador, Sr. portador do CPF nº .. , ao fim assnnado 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo de Pregão Eletrônico nº 

..., em conformidade com o que preceitua a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sujeitando- 

se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1- O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico nº e seus 
anexos, os preceitos do direito publico, e a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, com suas alteragdes, e, 

ainda, outras leis especiais necessarias ao cumprimento de seu objeto. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- O presente contrato tem por Objeto É @ ... 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- A CONTRATANTE pagara ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor global de 
R$ ( )- 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

41.  ACONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condigdes necessarias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei Federal 
nº 14.133/21; 

42, Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e Seus anexos; 

4.3.  Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

4.4.  Notificar o Contratado por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeigdes, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execugdo dos servicos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as solugdes por ele propostas sejam as mais adequadas. 

45, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

486. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagao dos servigos, por servidor ou comissdo especialmente 

designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providéncias cabiveis; 

47. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma e 
condigoes estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma fisico-financelro;
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4.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pela'"s'd,p,;nais Narunts 
infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

49. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Tauá para adoção das 

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

4.10.  Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados & execugéo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.11.  Previamente a expedição da ordem de servigo, verificar pendéncias, liberar áreas e/ou adotar 
providéncias cabiveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 

5.1. Cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.2.  Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Termo Contratual e na proposta apresentada, a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela 

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos. 

53. Manter durante toda a duragéo do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas 

as condigdes de qualificacio exigidas no processo. 

54.  Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
Il, da Lei nº 14.133/2021). 

5.5.  Providenciar a imediata correção das deficiéncias e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuizos causados &8 CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados 
por ineficiéngia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do 

objeto contratual. 

56.  Efetuar comunicagdo ao Contratante, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de realização ou 
finalizag&o do servigo no prazo estabelecido, para adoção de agdes de contingéncia cabiveis. 

5.7. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

58. N&o contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei Federal nº 14.133/21; 

59. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormail 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, 

5.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA SEXTA - SUBCONTRATAGAO 

6.1. Não será admitida a subcontratagéo do objeto licitatorio. 

CLAUSULA SETIMA - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1- O prazo de vigéncia deste contrato é até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado nos casos 

e formas previstos no artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. Podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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7.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva Secretaria de Desenvolvimento RUrabewe 
Recursos Hidricos, de acordo com o Termo de Referéncia. 

CLAUSULA OITAVA - DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO 

8.1.  Os pagamentos serão realizados mediante a apresentagéo da Nota Fiscal e Fatura correspondente. 
A Fatura devera ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da Secretaria de Desenvolvimento 
Rural e Recursos Hidricos, que atestara a execugdo do objeto contratado. 

8.2.  Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos, o 
pagamento sera efetuado até o 10° (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A). 

8.3. Havendo erro na apresentag@o da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratagéo, ou, 
ainda, circunstancia que impega a liquidagéo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 apés a 
comprovagéo da regularização da situagéo, não acarretando qualquer énus para a Contratante. 

CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUGAO 

9.1.N&o havera exigéncia de garantia contratual da execugao. 

CLAUSULA DECIMA - DA FONTE DE RECURSOS 

10.1- As despesas em questio serdo custeadas pela Dotação Orgamentéria n° ; Fonte: 
; Elemento de Despesas nº ” 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

11.1- Os preços são firmes e irreajustáveis; 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/21; 

12.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

12.3- As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

121. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O fomecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas no art. 155 da Lei 14.133/21 ficara 

sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sangdes previstas no art. 156 da Lei 
14.133/21: 

a) Adverténcia; 

b) Multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, quando ndo se justificar a 
Imposicao de penalidade mals grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de licitar ou cont(ratar,,,,_v.... o 
no ambito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 
(trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

123. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administragdo ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente. 

12.4. A aplicagdo das sanções previstas neste Aviso de Contratagéo Direta, em hipotese alguma, exime a 
obrigagéo de reparação integral do dano causado à Administragdo Publica. 

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DA RESCISAO 

13.1- A rescisão contratual podera ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a X do 

art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliagdo, por mediação ou por comité de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administrag&o, reduzida a termo no processo licitatério, desde que haja 
conveniéncia da Administrago; 

13.2- Em caso de rescisao prevista nos incisos | a IX do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21, sem que haja 

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver 

sofrido; 

13.3- A rescisão contratual de que trata o inciso | art. 137 acarreta as consequéncias previstas no art. 139, 
incisos | a Ill, ambos da Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS 

14.1- O regime de execução contratual, o modelo de gestéo, assim como os prazos e condigdes de concluséo, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referéncia. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO 

15.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por Francisca Jovelina de Lima Dias representante da 

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hidricos, nomeado mediante Portaria 28.02.001/2024- 

SEDERHI, ao qual competira dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execugdo do contrato e de tudo 
dara ciéncia @ Administragéo. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAGAO 

16.1- Incumbird à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condigdes 

previstas no art. 54 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposigdes contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas 

na Lei nº 8,078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DAS DISPOSICOES FINAIS 

18.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestagéo final, completa e exclusiva, do 

acordo entre elas celebrado; 

18.2- Obrigagao da contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibllidade 

com as obrigagdes por ele assumidas, todas as condições de habilitagdo e qualificagéo exigidas neste @
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tauá, para conhecimento das questões relacionadas com o presente 
Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam 
o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

Tauá-Ce, de de —— 

Francisco Gonçalves da Silva Neto Nome do Representante da Empresa 
Secretaria de Desenvolvimento Rural e Nome da Empresa 

Recursos Hídricos CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 
Nome: Nome: 
CPF: CPF:


